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AGRAVANTE : IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
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ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625
FELIPE BERCHIELLI MORENO - SP452378
BRUNA BAILOV SCARANELLO - SP444396
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO. COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM. CORTE ESPECIAL.
DECISÃO RECONSIDERADADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AFASTADA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211
/STJ. FICTO. ART. 1.025 DO CPC. CUMPRIMENTO.SENTENÇA. SEGURO-
GARANTIA. ART. 523 DO CPC. MULTA E HONORÁRIOS. SÚMULA Nº 568
/STJ. MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do dia 

, quando do julgamento do AREsp nº 2.638.376/MG e da5/2/2025
Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou entendimento segundo o qual o
art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n. 14.939
/2024, tem aplicação imediata. 
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei
nº 14.939/2024, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no
ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a
correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.
3. Na hipótese, a parte recorrente comprovou a suspensão do expediente
forense no dia . Intempestividade afastada.28/4/2024
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
5. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
6. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei.
7. O  entendimento adotado pela Corte de origem está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do
CPC, visto não configurarem pagamento voluntário; ou seja, não perfazem
o adimplemento voluntário da obrigação. Súmula nº 568/STJ.

Documento eletrônico VDA47134125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/04/2025 13:14:31
Publicação no DJEN/CNJ de 06/05/2025. Código de Controle do Documento: 770ea6ff-075b-4086-823a-db177754149e



8. O  acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão do
aresto atacado de que não há elementos suficientes e aptos para a
aplicação do princípio da menor onerosidade demandaria o revolvimento
das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento incompatível com a via
eleita, a teor da Súmula nº 7/STJ.
9. Agravo interno provido para afastar a intempestividade do recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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8. O  acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão do
aresto atacado de que não há elementos suficientes e aptos para a
aplicação do princípio da menor onerosidade demandaria o revolvimento
das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento incompatível com a via
eleita, a teor da Súmula nº 7/STJ.
9. Agravo interno provido para afastar a intempestividade do recurso
especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IRANI PAPEL E EMBALAGENS S.
A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 420/421),
declarada às e-STJ fls. 448/452, que não conheceu do recurso especial porque
interposto fora do prazo legal.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 456/463), a agravante alega que não há
falar em intempestividade do apelo nobre, tendo em vista que

 
"(...) houve suspensão do expediente forense em São Paulo, nos

dias  e , em razão da Semana Santa (Provimento28/03/2024 29/03/2024
CSM nº 2.728/2024 – e-STJ 428-430), de sorte que o acordão apenas foi
publicado no dia .01/04/2024

Para tanto, foram apresentados os Provimentos do E. TJSP, bem
como os andamentos processuais, em que resta claro a informação do
próprio tribunal quanto à publicação da decisão.

6. Considerando que a publicação se deu somente após o feriado,
em , o prazo de 15 dias úteis (art. 219 c/c art. 1.003, §5º do01/04/2024
CPC) para interposição do Recurso Especial teve início em  (art.02/04/2024
224, §3º do CPC2) e encerrou no dia , quando foi protocolado o22/04/2024
recurso." (e-STJ fl. 457)
 
Defende a possibilidade de comprovação do feriado local em momento

posterior à interposição do recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC,
salientando que, a partir do julgamento da Questão de Ordem no AREsp nº 2.638.376
/MG, a Corte Especial deliberou que, em todas as hipóteses, 

 
“[o] recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de

interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação jácorreção do vício formal, 

conste do processo eletrônico” (e-STJ fl. 459).
 

Ou seja, independentemente da intimação da decisão recorrida ter se dado
anteriormente à publicação a Lei nº 14.939/2024,  caso não haja a juntada de
documento oficial comprovando a existência do feriado local, deverá o Tribunal,
incluindo o STJ, intimar a parte recorrente para sanar o vício.

Na hipótese, 
"(...) para além de a publicação do acórdão recorrido ter ocorrido

posteriormente ao feriado da Semana Santa, o que dispensaria a
comprovação de feriado local, como demonstrado nos Embargos de
Declaração, deverá ser permitida a aplicação do art. 1.003, §6º, CPC para o
caso em análise, com a intimação da Irani para a regularização da
tempestividade" (e-STJ fl. 459).
 
Ressalta que, quando da oposição dos embargos de declaração, juntou   o

Provimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo "– documento oficial e
 (e-dotado de fé pública -, em que consta o feriado do dia  (e-STJ 428-430)"28/03/2024

STJ fl. 460).   
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.
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Devidamente intimada, a parte agravada ofereceu impugnação (e-STJ fls.
466/471, pleiteando a aplicação da multa por litigância de má-fé.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação merece acolhida.
Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do

dia , quando do julgamento do AREsp nº 2.638.376/MG  e5/2/2025
da Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou   entendimento segundo o qual o art.
1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n.  14.939/2024,  tem
aplicação imediata.

A parte recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso, e, se não o fizer, o Tribunal determinará, a qualquer
momento enquanto não encerrada a sua competência, a correção do vício formal, ou
poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico.

Na hipótese, a agravante  comprovou a suspensão do expediente forense
no  dia .  Assim, e28/4/2024 m virtude dos argumentos expostos pela parte
agravante, reconsidera-se a decisão da Presidência desta Corte e passa-se à análise do
apelo nobre, haja vista se encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade
do agravo em recurso especial.

O apelo especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim
ementado:

 
"Cumprimento provisório de sentença. Decisão agravada que manteve
decisão anterior que salientou que a apólice de seguro não afasta a
incidência da multa prevista no artigo 523, §1º2º do Código de Processo
Civil. Penhora em dinheiro é prioritária, só podendo ser afastada de forma
justificada, o que não se verifica na espécie. Seguro-garantia oferecido ao
juízo não se confunde com o pagamento voluntário do débito exequendo.
Devida a inclusão no débito de honorários advocatícios e de multa em razão
da ausência de pagamento espontâneo do débito. Exegese do Artigo 523,
parágrafo 1º, do Código de Processo Civil e da Súmula 517 do C. Superior
Tribunal de Justiça Decisão mantida Recurso não provido. Nega-se
provimento ao recurso." (e-STJ fl. 170)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 221/226).
Nas razões do especial (e-STJ fls. 229/245), a recorrente aponta negativa de

vigência dos seguintes dispositivos e suas respectivas teses:
a) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 - o órgão julgador

incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de enfrentar as seguintes
alegações:

(i) o seguro garantia, por força do artigo 835, §2º, do CPC, se
equipara à dinheiro; (ii) o aceite de seguro garantia harmoniza o princípio da
eficácia da execução com o da menor onerosidade ao executado; e (iii.) a
impossibilidade de aplicação dos encargos do artigo 523, § 1º, do CPC, em
sede de cumprimento provisório de sentença, em que o juízo admitiu o seguro-
garantia para assegurar o débito" (e-STJ fl. 235);

 
b) arts. 523, § 1º, 805, 835, § 2º, e 848   do Código de Processo Civil de

2015 - o  seguro garantia equipara-se a  dinheiro  e deve ser admitido para fins
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de  garantia  da execução, bem como para afastar a incidência da multa e dos
honorários advocatícios, tanto mais que se trata de cumprimento provisório de
sentença. Além disso, o acórdão atacado não considerou  o princípio da menor
onerosidade da execução, e

c) arts. 520, IV, e 521  do Código de Processo  Civil - o aresto atacado
desconsiderou que o levantamento dos valores só poderia ser operado, mediante a
oferta de caução idônea pelo executado e que o seu deferimento importaria “manifesto

”(e-STJ fl. 233).risco de grave dano de difícil ou incerta reparação
Ao final, requer a aplicação de efeito suspensivo ao recurso.
Contrarrazões (e-STJ fls. 254/263).
A irresignação não merece acolhida.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu que 
 
"(...)
'Nos termos do artigo 835, §2° do Código de Processo Civil: 'Para

fins de substituição da penhora, equiparam- se a dinheiro a fiança bancária
e o seguro garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do débito
constante na inicial, acrescido de trinta por cento'.

Portanto, em conformidade com o disposto no artigo supracitado, o
seguro garantia apresentado pela agravante é equiparado a dinheiro, com o
acréscimo de 30%, somente para fins de penhora.

Deste modo, trata-se de mera garantia do juízo, o que difere do
pagamento voluntário do débito exequendo.

Assim, como não houve o pagamento voluntário da dívida no
prazo de 15 dias a contar da intimação da executada, visto que foi
apresentado apenas seguro garantia, o débito deve ser acrescido de multa e
honorários advocatícios, previstos expressamente no parágrafo 1º do Artigo
523 do Código de Processo Civil: '§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário
no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento e,
também, de honorários de advogado de dez por cento'." (e-STJ fls. 223/224).

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
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6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No que se refere às ofensas aos arts. 520, IV, e 521 do Código de Processo
Civil, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como violados
no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora
opostos embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento,
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo

.Tribunal a quo"
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de

prequestionamento e afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado
estar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente.

No ponto, ressalte-se que sequer há determinação de levantamento de
valores. 

Observe-se, ainda que, de acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art.
1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de violação
do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM
FUNDAMENTO NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º,
do CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do

.CPC, o que não ocorreu no presente caso
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista
no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.839.004/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  – grifou-se)28/11/2022 13/12/2022
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Além disso o  entendimento adotado pela Corte de origem está em

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o depósito
judicial ou o oferecimento de  seguro  apenas para  garantia  do juízo não exime o
executado da multa e dos honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC, visto não
configurarem pagamento voluntário; ou seja, não perfazem o adimplemento voluntário
da obrigação.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. OFERECIMENTO
DE  SEGURO GARANTIA  JUDICIAL. SITUAÇÃO QUE NÃO
SE EQUIPARA AO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO.INCIDÊNCIA DE MULTA E
HONORÁRIOS PREVISTOS NO ARTIGO  523  DO CPC. A CORTE A QUO
DECIDIU DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1.Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte de Justiça no sentido de que
o oferecimento de bens à  penhora  ou a substituição
da penhora pelo seguro garantia não impede a incidência da multa e
dos honorários, nos termos do art. 523, §1º do CPC.
2. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", à qual se aplicam
as hipóteses das alíneas 'a'  e 'c'  do art. 105, inciso III, da Constituição
Federal.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp n. 2.434.786/SP, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe16/9/2024
de - grifou-se.)18/9/2024
 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA COMPETÊNCIA DA
PRIMEIRA SESSÃO PARA JULGAR O RECURSO. COMPROMETIMENTO DO
FCVS. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. DEPÓSITO
DO VALOR CONTROVERSO PARA  GARANTIA  DO JUÍZO VISANDO
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INOCORRÊNCIA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DO ART.  523,  § 1º, DO CPC.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A tese trazida pela agravante, de que a demanda deve tramitar na
Primeira Sessão desta Corte, em razão do alegado comprometimento do
FCVS e do julgamento do CC 148.188/DF, pela Corte Especial, não foi
submetida a prévia análise pelo Tribunal Bandeirante, nem sequer foi
trazida nas razões de seu apelo nobre, o que implica a impossibilidade de
seu conhecimento, em virtude da supressão de instância e da inovação
recursal.
2. O aresto combatido foi proferido de acordo com a jurisprudência
desta Corte, no sentido de que o pagamento constante do art. 523, §
1º, do CPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, somente é
considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor deposita
em juízo a quantia devida, sem condicionar o seu levantamento à
discussão do débito, em sede de impugnação do cumprimento de
sentença, não havendo que se falar em afastamento
da  multa  quando o depósito se deu a título de  garantia  do juízo.
Incidência da Súmula n.º 568 do STJ.
3. Quem realiza depósito para discutir o montante da sua dívida,
não a paga e, por isso, não extingue a obrigação, devendo então
arcar com os consectários legais, nos termos do art.  523,  § 1º, do
CPC.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
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agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 2.506.541/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

 - grifou-se.)28/8/2024
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NO PRAZO LEGAL.
APLICAÇÃO DO ART. 523, § 1º, DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de
Justiça, não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
nem em deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução
da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Não se considera pagamento a apresentação de depósito ou
oferecimento de seguro para fins de obstar a incidência de multa ou
a fixação de honorários previstos no art. 523, § 1º, do CPC/2015.
3. Conforme entendimento da Segunda Seção deste Tribunal Superior, não é
cabível a majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo
interno ou dos embargos de declaração.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.546.415/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de  - grifou-se.)23/8/2024

                 Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o
enunciado da Súmula nº 568/STJ.

Quanto ao mais, registra-se que o acolhimento da pretensão recursal para
infirmar a conclusão do aresto atacado de que "não há elementos suficientes e aptos

" (e-STJ fl. 172),para a aplicação do princípio da menor onerosidade no caso em testilha
demandaria o revolvimento das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento
incompatível com a via eleita, a teor da Súmula nº 7/STJ. 

Por fim, ressalta-se que o AREsp nº 2.499.037/SP (ação de conhecimento)
que ensejou a distribuição por prevenção deste recurso, baixou definitivamente à
origem em , de modo que a execução convola-se em definitiva.25/10/2024

Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls.  (e-STJ fls. 420/421),
declarada às e-STJ fls. 448/452, para afastar a intempestividade do recurso especial
e, no mérito, conhecer  parcialmente do recurso para, nessa extensão, negar-lhe
provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.775.653 / SP
Número Registro: 2024/0398693-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00096011720238260554 10075707520218260554 23332155420238260000 96011720238260554
9601172023826055410075707520218260554

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
ADVOGADOS : OTAVIO AUGUSTO DAL MOLIN DOMIT - RS081557

ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625
FELIPE BERCHIELLI MORENO - SP452378
BRUNA BAILOV SCARANELLO - SP444396
BRUNA MAFFEI BERNARDINELLO - SP490892

AGRAVADO : RAFAEL ARAUJO DE MATTOS
ADVOGADO : RAFAEL ARAUJO DE MATTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP379713

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
ADVOGADOS : OTAVIO AUGUSTO DAL MOLIN DOMIT - RS081557

ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625
FELIPE BERCHIELLI MORENO - SP452378
BRUNA BAILOV SCARANELLO - SP444396
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BRUNA MAFFEI BERNARDINELLO - SP490892
AGRAVADO : RAFAEL ARAUJO DE MATTOS
ADVOGADO : RAFAEL ARAUJO DE MATTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP379713

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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